
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 298.714 - MS (2014/0167445-0)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
PACIENTE  : ANDERSON SILVA DA COSTA (PRESO)

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. HOMICÍDIO 
PRIVILEGIADO. DOSIMETRIA. DISCRICIONARIEDADE RELATIVA. 
PENA-BASE. CULPABILIDADE. DISPAROS REALIZADOS PELAS 
COSTAS DAS VÍTIMAS. MAIOR REPROVABILIDADE DA CONDUTA. 
VALORAÇÃO NEGATIVA DA CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DA 
CULPABILIDADE DEVIDAMENTE JUSTIFICADA. PENA-BASE. 
DOSIMETRIA REALIZADA PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS 
QUANTO AOS CRIMES TENTADOS BENÉFICA. NON REFORMATIO IN 
PEJUS. CRIME CONSUMADO. REDUÇÃO DA PENA-BASE. WRIT NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. O Código Penal não estabelece critérios objetivos para a fixação da pena; 
confere ao juiz relativa discricionariedade. Não demonstrado o abuso no seu 
exercício, impor-se-á a denegação de habeas corpus se nele a parte objetivar a 
"mera substituição do juízo subjetivo externado em decisão fundamentada, 
dentro dos parâmetros cominados pela lei" (STJ, AgRg no HC 267.159/ES, 
Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 
24/09/2013).
3. A elevação da pena-base sob o título da culpabilidade restou suficientemente 
fundamentada, haja vista a constatação que o paciente, além de desferir vários 
tiros contra as vítimas, muitos deles foram realizados pelas costas, o que 
demonstra maior grau de reprovabilidade da conduta e a intensidade do dolo do 
agente.
4. Há, portanto, uma circunstância judicial a ser valorada na primeira fase da 
dosimetria. Estabelecido o consagrado parâmetro de aumento de 1/8 (um oitavo) 
para cada circunstância desfavorável, fazendo-as incidir sobre o intervalo de pena 
em abstrato do preceito secundário do crime de homicídio privilegiado (14 anos), 
resultaria no acréscimo de 1 (um) ano e 9 (nove) meses à pena mínima cominada 
pelo tipo penal, fixando-se, pois, a pena-base em 7 (sete) anos e 9 (nove) meses 
de reclusão. Percebe-se, pois, que a dosimetria da pena-base realizada pelas 
instâncias ordinárias quanto aos crimes tentados mostrou-se benevolente com os 
réus, ao fixá-las em 7 (sete) anos, devendo ser mantida a pena-base fixada pelas 
instâncias ordinárias, em respeito à regra non reformatio in pejus. Entrementes, 
quanto ao crime consumado, houve excesso da dosimetria da pena-base, ao 
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fixa-la em 9 (nove) anos, motivo pelo qual deve ser reduzida para 7 (sete) anos e 
9 (nove) meses de reclusão.
5. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para reduzir a 
pena-base do crime de homicídio privilegiado consumado para 7 (sete) anos e 9 
(nove) meses de reclusão.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, não 
conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.  Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 15 de setembro de 2016(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator

Documento: 1538437 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/09/2016 Página  2 de 4



 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 298.714 - MS (2014/0167445-0)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
PACIENTE  : ANDERSON SILVA DA COSTA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de ANDERSON SILVA 
COSTA contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Mato Grosso do Sul.

Consta dos autos que o paciente foi condenado à pena de 11 (onze) anos e 11 
(onze) meses de reclusão, a ser cumprida inicialmente em regime fechado, pela prática dos 
crimes descritos nos art. 121, § 1º e art. 121, § 1º, c/c o art. 14, II, por duas vezes, do Código 
Penal.

Irresignado, o réu interpôs apelação perante o Tribunal a quo, que negou 
provimento ao recurso, nos seguintes termos:

"APELAÇÃO - PENAL - HOMICÍDIO PRIVILEGIADO E 
TENTATIVAS DE HOMICÍDIO PRIVILEGIADO - REDUÇÃO DA 
PENA-BASE - CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS - QUANTUM DE REDUÇÃO PELO 
PRIVILÉGIO - FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE - NÃO 
PROVIMENTO.
A existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis autoriza a 
imposição da pena-base acima do mínimo legal. 
Devidamente fundamentada nas peculiaridades do caso concreto não há 
falar em modificação do quantum de redução 
da pena havida por força do privilégio. Apelação defensiva a que se 
nega provimento com base na correta aplicação da reprimenda imposta." 
(e-STJ, fl. 448) 

No presente writ, o impetrante sustenta, em síntese, que inexiste fundamento 
idôneo para imposição da pena-base acima do mínimo legal. Afirma que as circunstâncias 
judiciais consideradas negativas pelas instâncias ordinárias são inerentes ao tipo penal, não sendo 
estas capazes de ensejar a valoração negativa da culpabilidade do paciente.

Postula, assim, a concessão da ordem para que seja reduzida a pena-base ao 
mínimo legal.

Requerimento de tutela provisória indeferido (e-STJ, fl. 459).
O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do habeas 

corpus (e-STJ, fls. 483-490).
É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 298.714 - MS (2014/0167445-0)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
PACIENTE  : ANDERSON SILVA DA COSTA (PRESO)

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. HOMICÍDIO 
PRIVILEGIADO. DOSIMETRIA. DISCRICIONARIEDADE RELATIVA. 
PENA-BASE. CULPABILIDADE. DISPAROS REALIZADOS PELAS 
COSTAS DAS VÍTIMAS. MAIOR REPROVABILIDADE DA CONDUTA. 
VALORAÇÃO NEGATIVA DA CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DA 
CULPABILIDADE DEVIDAMENTE JUSTIFICADA. PENA-BASE. 
DOSIMETRIA REALIZADA PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS 
QUANTO AOS CRIMES TENTADOS BENÉFICA. NON REFORMATIO IN 
PEJUS. CRIME CONSUMADO. REDUÇÃO DA PENA-BASE. WRIT NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. O Código Penal não estabelece critérios objetivos para a fixação da pena; 
confere ao juiz relativa discricionariedade. Não demonstrado o abuso no seu 
exercício, impor-se-á a denegação de habeas corpus se nele a parte objetivar a 
"mera substituição do juízo subjetivo externado em decisão fundamentada, 
dentro dos parâmetros cominados pela lei" (STJ, AgRg no HC 267.159/ES, 
Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 
24/09/2013).
3. A elevação da pena-base sob o título da culpabilidade restou suficientemente 
fundamentada, haja vista a constatação que o paciente, além de desferir vários 
tiros contra as vítimas, muitos deles foram realizados pelas costas, o que 
demonstra maior grau de reprovabilidade da conduta e a intensidade do dolo do 
agente.
4. Há, portanto, uma circunstância judicial a ser valorada na primeira fase da 
dosimetria. Estabelecido o consagrado parâmetro de aumento de 1/8 (um oitavo) 
para cada circunstância desfavorável, fazendo-as incidir sobre o intervalo de pena 
em abstrato do preceito secundário do crime de homicídio privilegiado (14 anos), 
resultaria no acréscimo de 1 (um) ano e 9 (nove) meses à pena mínima cominada 
pelo tipo penal, fixando-se, pois, a pena-base em 7 (sete) anos e 9 (nove) meses 
de reclusão. Percebe-se, pois, que a dosimetria da pena-base realizada pelas 
instâncias ordinárias quanto aos crimes tentados mostrou-se benevolente com os 
réus, ao fixá-las em 7 (sete) anos, devendo ser mantida a pena-base fixada pelas 
instâncias ordinárias, em respeito à regra non reformatio in pejus. Entrementes, 
quanto ao crime consumado, houve excesso da dosimetria da pena-base, ao 
fixa-la em 9 (nove) anos, motivo pelo qual deve ser reduzida para 7 (sete) anos e 
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9 (nove) meses de reclusão.
5. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para reduzir a 
pena-base do crime de homicídio privilegiado consumado para 7 (sete) anos e 9 
(nove) meses de reclusão.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Para apreciar a impugnação da dosimetria da pena-base, faz-se necessário, 
inicialmente, colacionar excertos da sentença condenatória:

"As circunstâncias judiciais do art. 59 do CP não lhe são amplamente 
favoráveis.
Embora registre incidências em atos infracionais como se vê da certidão de 
f. 271, inclusive em roubo e furto, não podem ser consideradas para efeito 
de antecedentes criminais conforme entendimento doutrinário e 
jurisprudencial.
Todavia, sua culpabilidade é reprovável (dolo intenso), pois desferiu vários 
tiros contra as vítimas Jean, Daniel e Jocimar, tanto que acertou três 
disparos nas costas de Jean, conforme esquema de lesões de fl. 26, 
matando-o instantaneamente, bem como acertou as outras duas vítimas 
Daniel e Jocimar, contexto que bem representou a vontade de matá-las.
De forma que dolo desta natureza merece um tratamento penal diferente de 
outro acusado que age com menor intensidade. 
A conduta social e a personalidade são normais.
As consequências deste crime são típicas da espécie. 
Assim, sopesando tais circunstâncias judiciais, fixo a pena-base em 9 
(nove) anos de reclusão.
[...]
Por segundo, quanto às tentativas de homicídio das vítimas Daniel 
Nascimento Martins e Jocimar Silva do Nascimento.
De logo, adoto "in totum" as circunstâncias judiciais que foram fixadas para 
homicídio da vítima Jean, porquanto os fatos ocorreram de forma idêntica, 
exceto quanto ao dolo, pois atingiu menos tiros nelas. 
Dessa maneira, fixo a pena-base para: 
a) a tentativa de homicídio da vítima Daniel em 7 (sete) anos de reclusão;
b) a tentativa de homicídio da vítima Jocimar também em 7 (sete) anos de 
reclusão." (e-STJ, fls. 399-400)

O Código Penal não estabelece critérios objetivos para a fixação da pena; confere 
ao juiz relativa discricionariedade. Não demonstrado o abuso no seu exercício, impor-se-á a 
denegação de habeas corpus se nele a parte objetivar a "mera substituição do juízo subjetivo 
externado em decisão fundamentada, dentro dos parâmetros cominados pela lei" (STJ, 
AgRg no HC 267.159/ES, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, 
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julgado em 24/09/2013; HC 240.007/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 26/05/2015; STF, HC 125.804/SP, Rel. Ministra ROSA WEBER, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/02/2015; RHC 126.336/MG, Rel. MINISTRO TEORI 
ZAVASCKI, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/02/2015). 

Infere-se dos autos que a única circunstância valorada negativamente pelas 
instâncias ordinária foi a culpabilidade.

A elevação da pena-base sob o título da culpabilidade restou suficientemente 
fundamentada, haja vista a constatação que o paciente, além de desferir vários tiros contra as 
vítimas, muitos deles foram realizados pelas costas, o que demonstra maior grau de 
reprovabilidade da conduta e a intensidade do dolo do agente.

Há, portanto, uma circunstância judicial a ser valorada na primeira fase da 
dosimetria. Estabelecido o consagrado parâmetro de aumento de 1/8 (um oitavo) para cada 
circunstância desfavorável, fazendo-as incidir sobre o intervalo de pena em abstrato do preceito 
secundário do crime de homicídio privilegiado (14 anos), resultaria no acréscimo de 1 (um) ano e 
9 (nove) meses à pena mínima cominada pelo tipo penal, fixando-se, pois, a pena-base em 7 
(sete) anos e 9 (nove) meses de reclusão. Percebe-se, pois, que a dosimetria da pena-base 
realizada pelas instâncias ordinárias quanto aos crimes tentados mostrou-se benevolente com os 
réus, ao fixá-las em 7 (sete) anos, devendo ser mantida a pena-base fixada pelas instâncias 
ordinárias, em respeito à regra non reformatio in pejus. Entrementes, quanto ao crime 
consumado, houve excesso da dosimetria da pena-base, ao fixa-la em 9 (nove) anos, motivo pelo 
qual deve ser reduzida para 7 (sete) anos e 9 (nove) meses de reclusão.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus, mas concedo a ordem de ofício 
para reduzir a pena-base do crime de homicídio privilegiado consumado para 7 (sete) anos e 9 
(nove) meses de reclusão.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2014/0167445-0 HC 298.714 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  001090527900  00527903620098120001  08048059620138120001  1090527900  
40024550620138120000  527903620098120001  8048059620138120001

EM MESA JULGADO: 15/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS ALPINO BIGONHA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PACIENTE  : ANDERSON SILVA DA COSTA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Privilegiado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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